
Art. 477 da CLT 

A supressão da expressão 'maior remuneração' do caput do 
art. 477 da CLT não modifica a forma de cálculo das parcelas 
rescisórias, pois cada uma delas já possui os seus critérios de 
apuração previstos nas leis que as instituem. O prazo de dez 
dias para pagamento das parcelas rescisórias, 
independentemente da forma de extinção do contrato de 
trabalho, conta-se a partir da data da cessação da prestação 
de serviços, desconsiderando-se, no caso de aviso-prévio 
indenizado, a projeção ficta do término do contrato. Na 
hipótese de aviso-prévio trabalhado, com opção do empregado 
por faltas ao serviço durante seus 07 últimos dias, o prazo 
inicia-se apenas após o término deste período. Aplica-se o 
disposto no artigo 477 da CLT para todos os contratos 
encerrados a partir de 11-11-2017. 

Aprovada 
por 

maioria. 

Art. 477-A da CLT 

Embora o art. 477-A da CLT dispense a autorização prévia de 
entidade sindical ou de celebração de convenção ou acordo 
coletivos para a validade de dispensas plúrimas ou coletivas, 
ele não exclui a necessidade de negociação coletiva prévia, 
que continua sendo requisito de validade para essas 
modalidades de extinção contratual. 

Aprovada 
por 

maioria. 

 

Art. 484-A da CLT  

É ônus processual do empregador trazer a documentação 
relativa ao distrato por mútuo consentimento previsto no art. 
484-A da CLT. Alegado o vício de consentimento, incumbe à 
parte requerente comprová-lo. O cálculo da metade do aviso 
prévio deve considerar a proporcionalidade prevista na Lei nº 
12.506/11. 

Aprovado 
por 

maioria. 

 

Art. 507-A da CLT 

Cláusula compromissória de arbitragem para os altos 
empregados. Impossibilidade de ser instituída em se tratando 
de créditos decorrentes da relação de trabalho. Caráter 
alimentar do crédito trabalhista. Não possibilidade de tarifação 
para o acesso à Justiça. Irrenunciabilidade dos direitos 
trabalhistas. 

Aprovada 
por 

maioria. 



Art. 507-B da CLT 

O sindicato profissional pode fazer ressalvas ou mesmo se 
recusar a homologar o termo de quitação anual de obrigações 
trabalhistas. A eficácia liberatória da quitação passada pelo 
empregado limita-se aos valores de cada uma das parcelas 
nele especificadas. 

Aprovada 
por 

maioria. 

 


